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Enunciado 

Os atestados de capacidade técnico-operacional, emitidos em nome da empresa, são suficientes para 

comprovar a aptidão da licitante, dispensando registro em conselho profissional 

Resumo

O TCMRio proferiu o entendimento nos autos de representação formulada por empresa licitante, 

apontando supostas irregularidades na exigência de atestados de capacidade técnico-operacional com 

registro em conselho profissional. O Corpo Técnico verificou que, inicialmente, a empresa representante 

foi considerada inabilitada pelo fato de os referidos atestados não conterem registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). Posteriormente, houve a revisão do ato pela jurisdicionada, 

habilitando a referida licitante, considerando válidos os documentos. Examinando o mérito, o Relator 

destacou que a capacidade técnico-operacional da empresa não se confunde com a capacidade técnico-

profissional dos engenheiros responsáveis, uma vez que apenas esta última depende de registro junto 

aos conselhos de fiscalização profissional. Dessa forma, com fundamento na jurisprudência desta 

Corte de Contas e do TCU, concluiu que a exigência prevista no edital não encontra respaldo legal. 

Assim, o Relator cientificou a jurisdicionada de que não pode ser exigida a apresentação de atestados 

de capacidade técnico-operacional registrados junto ao CREA e explicou que o edital deveria apenas 

facultar à Administração a possibilidade de solicitar, a seu critério, as certidões de acervo técnico 

(CAT) ou as anotações / registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidos pelos conselhos de 

fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir autenticidade e 

veracidade às informações apresentadas pelas licitantes. O Plenário acolheu integralmente o voto.

PROCESSO 40/102698/2025 

Relator: Conselheiro David Carlos Pereira Neto. 

Sessão Virtual da 2ª Câmara Julgadora, realizada em 19/09/2025.

https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2364928
https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2286925
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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Enunciado 

Nos casos em que a anulação da contratação puder comprometer a continuidade de serviços públicos 

essenciais, é possível a manutenção da parceria firmada de forma excepcional e temporária, o que não 

autoriza sua prorrogação

Resumo

O Plenário do TCMRio adotou o entendimento em processo de análise de termo de colaboração, tendo 

por objeto o gerenciamento, a operacionalização e a execução de atividades de saúde em um hospital. 

O Corpo Técnico verificou irregularidades na dispensa de chamamento público, uma vez que não foi 

observado o regramento do art. 13, VII, §1º, do Decreto Rio nº 42.696/2016. No entanto, ponderou 

que os elementos fáticos do caso demonstraram a necessidade de se garantir a continuidade dos 

serviços assistenciais prestados no hospital, com a finalidade de evitar sua paralisação e mitigar uma 

situação potencialmente calamitosa. O Relator destacou que o hospital em comento era um órgão 

federal e passou a ser administrado pelo Município do Rio de Janeiro, por meio de uma descentralização 

interfederativa que teve por finalidade minimizar a crise que se instaurou na rede de saúde. Com a 

assunção da responsabilidade, o Município adotou medidas voltadas à estruturação de um modelo de 

gestão capaz de assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados. Assim, entendeu que 

os esclarecimentos prestados pelo gestor evidenciaram que os esforços concentrados na transferência 

da administração para o Município justificam, de forma excepcional e temporária, a manutenção da 

contratação direta até que seja realizado o chamamento público. O Relator fundamentou que a anulação 

imediata da contratação direta, sem a devida previsão de medidas de transição, configuraria providência 

que poderia comprometer gravemente a continuidade dos serviços prestados pela unidade de saúde, 

acarretando prejuízos significativamente superiores aos eventuais benefícios esperados. Concluiu que 

a manutenção temporária do ajuste, com a devida supervisão e planejamento de substituição, poderia 

ser juridicamente admissível como medida excepcional de proteção ao interesse público. Por fim, votou 

pela determinação à jurisdicionada para que promovesse medidas necessárias à regularização do ajuste, 

por meio do devido procedimento de chamamento público, cumprindo assinalar que a manutenção 

da parceria firmada, de forma excepcional e temporária, não autoriza a sua prorrogação. O Plenário 

acompanhou integralmente o voto.

PROCESSO 40/104412/2024 

Relator: Conselheiro Bruno Maia de Carvalho. 

Sessão Ordinária do Plenário realizada em 17/09/2025.

https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2308273
https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2286925
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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Enunciado 

Não é possível admitir a utilização da intimação como causa interruptiva da prescrição, tendo em vista 

que se trata de comunicação de natureza eminentemente instrutória

Resumo

O TCMRio proferiu o entendimento em análise de recurso de reconsideração em face de decisão 

que julgou irregulares as contas no âmbito de contrato de gestão, imputando débito à recorrente. A 

recorrente alegou a consumação da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória deste Tribunal. 

O Corpo Técnico verificou que a recorrente não foi validamente citada no âmbito da Tomada de 

Contas Especial que culminou na sua penalização. Explicou que a comunicação endereçada à entidade 

decorreu de nova complementação da Tomada de Contas Especial, voltada à análise de documentos 

supervenientemente juntados aos autos por um dos responsáveis anteriormente citados. Assim, 

tratou-se de ato instrutório restrito ao exame das novas provas produzidas, não havendo ingresso 

espontâneo da entidade na relação processual nem convocação formal com delimitação da imputação 

e das consequências jurídicas do não oferecimento de defesa. Dessa forma, concluiu que, ausente a 

citação válida, não se pode admitir a interrupção da prescrição com base em comunicação de natureza 

eminentemente instrutória. Em conformidade com o Corpo Técnico, o Relator reconheceu a prescrição 

da pretensão punitiva e ressarcitória. O Plenário acolheu integralmente o voto. 

PROCESSO 40/101909/2025 

Relator: Conselheiro Bruno Maia de Carvalho. 

Sessão Ordinária do Plenário realizada em 24/09/2025.

https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2350201
https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2286925
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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Enunciado 

A omissão no dever de prestar contas viola a transparência na prática dos atos de gestão e gera 

presunção de que os recursos públicos municipais transferidos ao convenente não cumpriram o seu 

fim público

Resumo

O Plenário do TCMRio proferiu o entendimento nos autos de Tomada de Contas Especial referente a 

convênio firmado entre o Município e uma associação, para a execução esportiva e administrativa de um 

projeto. Verificou-se que a associação conveniada não prestou contas dos repasses recebidos ao longo 

de parte do exercício de 2014 e durante todo o exercício de 2015. O Relator fundamentou que o dever 

de prestar contas e de exercer o devido controle sobre os recursos repassados é um preceito basilar da 

Administração Pública. Além disso, ressaltou que não havia nos autos elementos capazes de atenuar as 

irregularidades descritas, caracterizando, portanto, grave inobservância de dever de cuidado por parte 

da entidade conveniada.  O Relator concluiu que havia responsabilidade do conveniado pelo total dos 

recursos que recebeu e, em violação, ao art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, não prestou 

contas. Por fim, votou pela irregularidade das contas da associação, imputando-lhe débito e aplicação de 

multa proporcional ao dano ao Erário. O Plenário acolheu integramente o voto. 

PROCESSO 40/205371/2012 

Relator: Conselheiro Felipe Galvão Puccioni. 

Sessão Ordinária do Plenário realizada em 01/10/2025

https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=1952785
https://etcm.tcmrio.tc.br/Processo/Ficha?ctid=2286925
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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